PARECER Nº 609, DE 2018
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1614, DE 2015
De autoria da Deputada Ana do Carmo, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o Plano Estadual de Controle e Construção de Equipamentos de Represamento de Água, Rejeitos Líquidos e Transporte dos Efluentes através de Dutos Fechados e Abertos.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação com emenda (fls. 6).
Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Infraestrutura, para exame dos preceitos elencados no § 7º do artigo 31 do regimento citado.
Da avaliação da propositura, verificamos que objetiva instituir o Plano em questão, com o objetivo de realizar o mapeamento, licenciamento e fiscalização de funcionamento e operação dos reservatórios naturais e artificiais de águas, rejeitos e transporte de efluentes, no âmbito do Estado, visto que as referidas atividades podem ocasionar danos ambientais de grande proporção, impingindo perda de vidas e de bens materiais à população afetada.
Em fevereiro/2016, uma barragem de rejeitos de extração de areia se rompeu em Jacareí, atingindo o Rio Paraíba do Sul e comprometendo o abastecimento de água na região. E, em 2015, o Brasil sofreu um gigantesco desastre ambiental decorrente do rompimento de uma barragem de rejeitos de mineração controlada pela Samarco Mineração S.A. em Mariana – MG. Segundo o site de notícias G1 (http://especiais.g1.globo.com/minas-gerais/2015/desastre-ambiental-em-mariana/1-mes-em-numeros), 17 pessoas morreram e mais de 1.500 perderam suas casas nessa tragédia que atingiu 35 Municípios de MG e ES, destruiu fauna e flora, e chegou ao Rio Doce, contaminando suas águas com o material, posteriormente lançado no oceano.
Infelizmente, esses são somente 2 exemplos de desastres dessa ordem que aconteceram recentemente no Brasil. Porém, muitos outros ocorrem em virtude da ação indevida ou da omissão da iniciativa privada e do Poder Público. E, a este último cabe a concessão de licenças (prévia, de instalação e de operação – que devem obedecer a requisitos técnicos) e a fiscalização das atividades – funções de extrema relevância para que falhas sejam corrigidas e acidentes evitados.
Nesse sentido, o projeto em tela propõe que o Estado adote uma postura ativa em relação a reservatórios naturais, artificiais e de rejeitos líquidos, de modo a analisá-los e classificá-los conforme o risco que apresentam (transbordamento, enchente, etc), a fim de que sejam elaborados planos regionais de contingência do desastre, bem como procedimentos de segurança voltados à população e à minimização de impactos ambientais.
Portanto, visto que as obras de infraestrutura referidas nessa propositura são de grande porte, o Estado tem o dever de fiscalizar sua construção e operação, de modo que haja transparência nesses procedimentos e que sejam obedecidas as normas técnicas e a legislação vigentes, com o intuito de manter a integridade estrutural e operacional dos equipamentos, bem como a preservação da vida, do meio ambiente e da propriedade.
A pertinente emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação adequou o texto original à melhor técnica legislativa e recebe nosso apoio.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1614, de 2015, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Luiz Turco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 9/5/2018.
a) José Américo – Presidente
Davi Zaia – Luiz Turco – José Américo – Rogério Nogueira – Ricardo Madalena – Junior Aprillanti
